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ADVERT1!:NCIAE INTRODUÇÃO

Esse texto foi originalmente preparado para trabalhos
preliminares de um projeto de avaliação de pesquisas sócio-
-educacionais, a ser desenvolvido pelo INEP-MEC. Seu con-
teúdo está voltado para um projeto específico, e difere do
documento original somente em algumas modificações de
forma e uma ou outra de conteúdo. Mas pareceu-nos que
estas notas poderiam trazer algum subsídio para uma reunião
em que se debaterá a avaliação de pesquisas educacionais no
Brasil.

O texto inicialmente trata das dificuldades da avaliação
de pesquisas, de dificuldades na definição de critérios para

,~ Agradecemos os comentários de Oscar Serafini a uma versão anterior deste
trabalho. As imperfeições que permaneçam são. contudo, de no sa res-
ponsabilidade.
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essa avaliação e discute um esquema de avaliação. Num se-
gundo momento, aborda problemas específicos de um ro-
teiro ("pauta") de avaliação de pesquisas, elaborado por
uma instituição financiada pela OEA e adaptada pelo INEP.
Como alguns problemas específicos desse roteiro são ilustra-
tivos de problemas mais gerais na avaliação de pesquisas,
manteve-se no texto esta segunda parte do trabalho; suge-
re-se ao leitor um rápido exame do roteiro (em anexo).

Ao pensarmos na avaliação de projetos ou de trabalhos
de pesquisa sócio-educacionais, uma das primeiras perguntas
que surge é "avaliação para que?". Ao sugerirmos uma res-
posta para esta pergunta, deixaremos de lado as pesquisas
custeadas por recursos privados. Ao pesquisador, como indi-
víduo, cabe decidir sobre o custo de oportunidade de seu pró-
prio tempo. A este indivíduo e às entidades privadas cabe
julgar da rentabilidade profissional e/ou monetária do in-
vestimento de seus recursos. Voltamo-nos então para as pes-
quisas financiadas com recursos públicos. A resposta à per-
gunta "avaliação para que?" baseia-se na suposição de que
a avaliação de projetos de pesquisa, propostos ou em desen-
volvimento, é operacional e viável. Aceita esta suposição, a
resposta em si depende em parte do tipo de avaliação con-
siderada.

possível. Se pensarmos numa pesquisa já realizada, podemos
desejar saber se ela merece ser publicada: foi "bem feita?",
constitui contribuição para a ciência?, etc. Caso a pesquisa
já tenha sido publicada, as duas perguntas acima também
constituem-se num dos objetivos de avaliação. Podemos
estar pensando em usar seus resultados para fins práticos
como, por exemplo, para a política educacional. Em qual-
quer dos casos acima citados, temos em mente uma decisão
a ser tomada quanto à pesquisa proposta, em desenvolvimen-
to ou realizada.

Em suma, a avaliação serviria para tomar uma decisão
quanto à pesquisa. Esta decisão tem geralmente por finali-
dade satisfazer a alguma necessidade pessoal ou institucio-
nal. Analisemos a necessidade institucional.

A decisão a ser tomada pode referir-se à concessão ou
negação de recursos financeiros para a pesquisa, para con-
tinuar o financiamento já concedido ou para custear sua
publicação. Estas decisões têm que pautar-se por um ou mais
critérios, como se pode depreender dos exemplos enumerados
acima. Além disso, tratando-se de instituições, espera-se que
estes critérios sejam objetivos, isto é, que possam ser utili-
zados por indivíduos diversos numa ou mais instituições e,
quando aplicados a uma mesma pesquisa, produzam resul-
tados semelhantes senão iguais. 2

Finalidades da Avaliação de Pesquisas Critérios para a Avaliação de Pesquisas

Ao considerarmos uma proposta de pesquisa, desejamos
saber, através da avaliação, se ela é: a) viável e b) se atende
a determinados critérios preestabelecidos. Quando conside-
ramos uma pesquisa em desenvolvimento, desejamos saber
se a) ela está sendo desenvolvida de modo eficaz - se pro-
mete atingir seus objetivos - e b) se está sendo conduzida
de modo eficiente - se as atividades realizadas permitem
atingir os objetivos com o menor dispêndio de recursos 1

A definição objetiva deste critérios constitui talvez o
calcanhar de Aquíles da avaliação de pesquisas. Na verdade,

2 Urna definição mais rigorosa de objetividade dos critérios a serem apli-
cados é aquela sugerida por Kerlinger para um método de observação
objetivo. Tal método satisfaz à condição de que seja mínima a variância
dos observadores (ou avaliadores, na nossa análise). Esta condição é
preenchida quando é nula a variância devido às diferenças na atribuição
de numerais a objetos, por parte de observadores diferentes. Estendendo
a definição de Kerlinger à nossa análise, um critério seria objetivo quando
os resultados de sua aplicação a um mesmo caso, por diferentes observa-
dores tivesse a variância igual a zero. Veja-se Fred Kerlinger, Foundations
of B;"avioral Research, 2.a ed. N. York. Wiley, 1973, pág. 491.

Entende-se recursos no sentido econômico e amplo da palavra: quanti-
dade/tempo de recursos humanos e quantidade de recurso materiais. os
quais traduzem-se em custos diretos e indiretos.
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esta definição objetiva provavelmente é a questão funda-
mental em qualquer processo de avaliação e mormente na
avaliação de pesquisas, como ficará claro a seguir.

A avaliação de pesquisas é uma exigência natural do
processo decisório, como o é a avaliação do desenvolvimento
e dos resultados de qualquer atividade de uma instituição.
Este processo decisório é, por sua vez, o cerne das atividades
de administração de qualquer instituição. A boa adminis-
tração recomenda que as decisões sejam tomadas tendo em
vi~ta os objetivos da instituição. 3 No caso de uma empresa
pnvada, seus objetivos podem ser os de maximizar os lucros
(ou de aumentar sua renda bruta). No caso de uma institui-
ção pública, esperar-se-ia que seus objetivos fossem deriva-
d~s de alguma função de bem-estar social. Como a definição
nao subjetiva desta função não é viável, conforme nos ensina
a teoria econômica, contentemo-nos, para discutir a avalia-
ção da pesquisa educacional, com uma função cujo conteúdo
fosse definido subjetivamente. Faltaria ainda entretanto
definir a forma e a ponderação dos elemento~ que faria~
parte desta função. Sejamos, no momento, modestos, e su-
ponhamos que alguém já definiu esta função. Estão assim
definidos os objetivos gerais e específicos que devem cumprir
as instituições públicas.

Estes objetivos indicam a direção que devem tomar os
gastos públicos, a fim de que eles sejam socialmente rentá-
veis. Trata-se, portanto, de escolher entre gastos (ou investi-
mentos) alternativos que se apresentam ao decisor. Uma es-
colha racional seria aquela que se baseasse no critério de
maior rentabilidade social. Supondo que fosse possível medir
esta rentabilidade social, a tarefa do decisor seria então sim-
ples quando lhe apresentassem gastos alternativos. A difi-
culdade na verdade está, como em qualquer análise custo-
-benef'ícío, na mensuração dos custos e sobretudo dos bene-
fícios.

No caso de gastos com pesquisas, é extremamente difícil
senão impossível - traduzir os objetivos em unidades

monetárias, de modo que os custos de um projeto de pes-
quisa possam ser comparados a seus benefícios. Portanto, na
avaliação da pesquisa educacional, seria necessário definir
padrões através dos quais pudéssemos comparar os custos de
diferentes projetos de pesquisa com os benefícios que estes
projetos trariam. Para tanto seria necessário, antes de mais
nada, definir o que consideraríamos como benefícios.

Poderíamos considerar como benefícios as contribuições
que os resultados do projeto trariam para o desenvolvimento
da ciência na área. Faltaria então definir objetivamente como
medir os diversos graus de importância destas contribuições.
Ou poderíamos considerar como benefícios as contribuições
que estes resultados trariam para a política educacional em
geral. Os objetivos desta política, por sua vez, teriam que ser
definidos a priori, através de nossa função de bem-estar so-
cial: seria uma política voltada para a eficiência interna do
sistema educacional (produzir mais graduados com menos
recursos) ou para a eficiência externa do sistema (graduados
"mais competentes profissionalmente", cidadãos "mais inte-
grados na sociedade", homens que "se realizassem mais ple-
namente como pessoas humanas" - e como avaliar isto?).
Seria uma política voltada para objetivos de eqüidade ("mais
igualdade de oportunidades educacionais" - como defini-
-la") ou para objetivos de eficiência e também de eqüidade,
e com que ponderação relativa para cada um destes grupos
de objetivos? Supondo que os objetivos da política educacio-
nal estivessem definidos operacionalmente e que nos res-
tasse apenas avaliar em que medida determinada pesquisa fa-
cilitaria a consecução destes objetivos, ainda assim t ríamo
à frente uma tarefa de difícil realização. 4

3 Daí a. necessidade de que sejam avaliados projetos de pesquisa. O decisor
n~cesslta, entre outras informações, saber se o financiamento de dctc>
minada pesquisa atende aos objetivos de sua instituição.

4 Embora a tarefa possa ser realizável para determinada, p·'qlli'I". '111 I'
lação a determinados objetivos da política cducaci nul, ; pouco pl ovuvcl
que isto possa er obtido para toda e qualquer r xquivn l' purn tudo, ,I,

objetivos de urna política educacional. O raciocíni do It' lu \' dl',III nnrn
também é aplicável à relação pe quisa/c ntribui fio pnru 11 crcncln,
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Mesmo que esta tarefa fosse realizável, faltaria ainda d -
finir objetivamente como relacionar estes benefícios com o.'
custos de cada projeto. Por outras palavras, seria necessário
que pudéssemos, para cada projeto, comparar seu custo com
o número de unidades de benefícios associadas a cada pro-
jeto, supondo que cada unidade tivesse igual valor. Ou então
que pudéssemos ponderar cada unidade de benefícios, em
cada projeto, segundo determinados critérios que posterior-
mente nos permitissem dividir a soma dos benefícios pelo
custo do projeto. É claro que tal tarefa é irrealizável.

Um Esquema de Avaliação

Talvez pudéssemos ser mais modestos - ou mais realis-
tas - e esquecer-nos do desejo de imprimir objetividade to-
tal ao trabalho de elaboração e de posterior aplicação de uma
metodologia abrangente de avaliação de trabalhos de pes-
quisa. Nesta ordem de idéias, poderíamos dividir o processo
de avaliação em três níveis. 5 No primeiro nível do processo
talvez predominasse a avaliação subjetiva do especialista,
tendo por base sua experiência e os objetivos da instituição
financiadora. Procuraríamos então imprimir maior objeti-
vidade ao segundo nível deste processo. No terceiro nível pre-
dominaria, mais uma vez, a perspectiva do especialista.

No primeiro nível seriam definidas algumas linhas ge-
rais (critérios) para que o árbitro ou avaliador pudesse jul-
gar da conveniência da pesquisa. Um critério básico poderia
ser o grau de congruência das finalidades da pesquisa com
os objetivos da instituição no tocante à pesquisa, indepen-
dentemente dos méritos metodológicos do projeto apresen-
tado. Este poderia ser chamado de nível de decisão social.

Neste nível, a primeira tarefa seria identificar os obje-
tivos gerais da instituição, em termos de pesquisa. No caso
de pesquisa sócio-educacional, poder-se-ia discutir, por exem-

5 Trata-se aqui de pesquisas candidatas à obtenção de financiamento para
sua execução e também de pesquisas já realizadas, para que se avalie :l
conveniência de custear sua publicação. Não se considera, neste momento,
a avaliação de pesquisas em desenvolvimento.
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p10, em que medida são objetivos da instituição: desenvolver,
através de pesquisas, as "ciências da educação"; obter resul-
tados que permitam decisões para aumentar a eficiência in-
terna e externa bem como a eqüidade do processo educa-
ional.

A segunda tarefa seria definir operacionalmente os obje-
tivos da instituição quanto às pesquisas. Ocorre, entretanto,
que não é possível definir de modo claro e não ambíguo todo

qualquer objetivo do tipo enunciado acima. Sendo inviável
definir operacíonalmente todo e qualquer objetivo desse tipo,
parece mais racional excluir essa preocupação do trabalho
de avaliação. Assim, na avaliação a este nível, haveria uma
elevada dose de subjetividade no julgamento acerca da con-
gruência entre as finalidades da pesquisa e as da instituição.
no tocante à pesquisa.

No segundo nível, que poderíamos chamar de decisão
acadêmica ou metodológica, definir-se-iam critérios que per-
mitissem avaliar se o projeto de pesquisa ou a pesquisa reali-
zada é acadêmica ou metodologicamente satisfatória.

Aí seriam definidos critérios para tópicos tais como: for-
mulação do problema; esquema de referência conceitual;
fontes de dados; amostra e população; etc. A "pauta de ava-
liação" de um projeto da OEA em Buenos Aires, adaptada
pelo INEP (em anexo), sugere critérios para cada um desses
tópicos. Exemplos:

O problema é definido de forma sucinta, clara e cor-
reta, do ponto-de-vista lógico e gramatical?
As premissas ou postulados em que se baseia o estu-
do são indicados explicitamente?
Indica-se a população objeto de estudo à qual se de-
vam referir as generalizações produzidas pela pes-
quisa?

No terceiro nível dever-se-iam definir os critérios pelos
quais seriam combinadas as decisões do primeiro e do segun-
do nível. Poder-se-ia pensar em ponderações para as decisões
tomadas nos níveis anteriores, a fim de alcançar-se uma ava-
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liação global. Trata-se, por exemplo, da avaliação final de
uma pesquisa (ou um projeto) altamente congruente com
os objetivos da instituição mas com algumas falhas metodo-
ló~ica~. Trata-se, ainda, de comparar esta pesquisa com outra
nao distante desses objetivos mas metodologicamente sólida.
Embora se possa pensar em estabelecer pesos para cada um
desses aspectos, seu cômputo final evidentemente dependerá
muito da perspectiva pessoal de cada avaliador.

Problemas da «Pauta de Avaliação"

Em princípio seria conveniente, num processo de avalia-
ç.ão de pesquisa, valer-se de tópicos e itens como aqueles con-
tidos na pauta de avaliação. Temos várias sugestões a fazer
quanto a itens específicos da pauta, mas o fundamental é
chamar a atenção para alguns problemas metodológicos mais
amplos desse documento e da tentativa do uso de critérios
objetivos na avaliação de pesquisas.
_ A. p,a~ta é composta de vários itens. Os itens da pauta

sao crítéríos para avaliar determinados aspectos de um tra-
balho de pesquisa, sobretudo da pesquisa empírica.6 Atrí-
b.uem-se pesos aos itens de acordo com o grau de congruên-
Cl~ entre o Crité?o ne~e estipulado e o que apresenta a pes-
quisa ~0n:. rel.açao ,ao Item (os pesos variam de zero a três).
A avaliação fmal e feita computando-se a média aritmética
dos pesos em cada item. 7

São vários os problemas metodológicos aqui encontra-
dos. Em primeiro lugar, é preciso reconhecer que existe uma
elevada dose de subjetividade na decisão de atribuir um de-
terminado ponto ("nota") a cada aspecto da pesquisa (item).
~ natural que as preferências ou preconceitos de cada ava-
Iiador se façam sentir quando este procurar atribuir uma
~ota a um aspecto de pesquisa, por mais objetivo que o ava-
lI~dor procure ser. Poder-se-ia diminuir a subjetividade atra-
ves da ."sc:.ma ~e. SU~j~tividades". Uma vez definida a pauta
de avalIaçao, vanos JUIzes participariam do processo de atrí-

6 ~ n squisa dita teórica está implicitamente excluída.
7 I' l'IlI~1l1W )~ itens não aplicáveis a cada tipo de pesquisa.
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buição de pontos aos varios aspectos de cada pesquisa, cada
um trabalhando independentemente do outro. Este método 8
tem a vantagem de permitir que, quando da análise de um
aspecto da pesquisa, uma nota muito elevada devida, por
exemplo, a algum "preconceito positivo", seja compensada
por uma nota muito baixa, devida a um "preconceito nega-
tivo". Estamos esperando, com este procedimento, que a lei
do acaso funcione a nosso favor, ou seja, que os extremos
tendenciosos sejam mutuamente compensados. O processo é
tanto mais seguro quanto maior for o número de juízes. A
desvantagem deste procedimento é o seu elevado custo opc-
racional para avaliar-se um grande número de pesquisas. 9

Outra dificuldade desta pauta está na construção da
escala para cada item. Determinados itens podem sugerir a
um juiz uma avaliação numa escala de 1 a 3 (1, 2, 3) en-
quanto que outros itens lhe pareceriam adequados se possuís-
sem uma escala de 1 a 5 (1, 2, 3, 4, 5). O problema talvez
pudesse ser resolvido com pré-testes da pauta, como habi-
tualmente se faz com escalas de atitude. Entretanto, deve-se
notar que com uma escala de atitudes estam os procurando
medir algo subjetivo (atitude) de modo bastante objetivo
(escala). Aqui, ao contrário, estamos procurando medir algo
supostamente objetivo (aspecto da pesquisa) de modo bas-
tante subjetivo (escala preferida pelo juiz, no pré-teste). li
dificuldade talvez esteja em encontrar um denominador obje-
tivo e comum para esta última subjetividade. Estas dificul-
dades enfatizam a necessidade de um pré-teste cuidadoso da
pauta, caso ela venha a ser utilizada.

Por outro lado, estas mesmas dificuldades sugerem a
possibilidade de que o modo de utilização da pauta ficasse a
critério de cada avaliador. Assim, alguns poderiam preferir
valer-se da média aritmética dos pontos atribuídos a cada

8 o método é essencialmente o mesmo frequentemente cmprc uulo, por
exemplo, para cada avaliação de conteúdo de itens dc U/11tc-Ie. Vtja'·
Fred Kerlinger, op. cito pág. 458.

9 Sem considerarmos que pode haver di cordância, entre o' jllí" '~, qllllnto
aos casos de "não se aplica", talvez invalidando :1 rn 'dia dll~ 111'dlll~, 11
não ser que o acaso funcione a nosso favor c /11 11/11P 'Qlltl1\1 IHíl11.ro
desses casos.
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item para decidir se a pesquisa satisfaz ao seu (do avaliador)
critério de "aprovação". Outro juiz poderia preferir usar a
pauta apenas como orientação geral para chegar a uma de-
cisão final quanto à pesquisa. A desvantagem deste método
é que ficaria a cargo de cada avaliador definir seu critério
de aprovação. A vantagem é evitar-se uma avaliação final
~r~tensamente objeti.:ra, onde de fato predominaria a subje-
tivídada na construçao da escala de cada item e na atribui-
ção de "notas" (pontos) a cada aspecto da pesquisa.

Um outro problema da pauta proposta refere-se à ínsu-
ficien~e definição de critérios para que um item (aspecto de
pesquisa) possa ser julgado e portanto avaliado de acordo
com a escala proposta (ou outra qualquer). Não nos referi-
mos aqui a uma insuficiência que possa ser sanada através
de anál~s~ profunda e exaustiva de cada item. Isto porque
esta analIse provavelmente indicaria tão grande quantidade
~e sUbcrité?os, e ..~e combinações destes, que tornariam pra-
ticamente mexeqüívsj sua aplicação. Exemplificamos com o
item (b) do tópico "Análise dos dados" (pág. A-lI).

"As generalizações vão além do que permitem realmente
os dados" (grifo nosso). 10

A primeira pergunta que nos vem à mente é: uma res-
posta positiva a esta pergunta implica em pontos positivos
ou em pontos negativos? A pauta propõe os seguintes pesos
ou pontos para todos seus itens:

aspecto plenamente atendido = 3 pontos
razoavelmente atendido = 2 pontos
sofrivelmente atendido = 1 ponto
insuficientemente atendido = ° pontos
não se aplica = (item não é computado na média
aritmética) .

pondida através de uma reformulação do it m. L nao (,
um problema de difícil solução mas sua existência s rv p ra
ilustrar a necessidade de cuidadosa revisão da pauta preli-
minar. O problema realmente sério está na dificuldad d
estabelecimento de critérios simples e objetivos, que permi-
tam atribuições de pesos de forma não ambígua.

Assim, numa escala de O a 3, O' juiz teria que decidir, m
primeiro lugar, o que seria "muito além", "bastante além"
"pouco além" e "nada além". Em segundo lugar, supondo
que o pesquisador tivesse ido "algo além do permitido" mai
de uma vez, o juiz teria que decidir se ir "algo além", come-
tendo este erro várias vezes, é pior ou melhor do que ir "mui-
to além" uma única vez. Em terceiro lugar, ao examinar mais
de uma pesquisa, se o avaliador encontrasse numa delas ape-
nas uma generalização, como ele julgaria a incidência de
erros relativos e absolutos?

Tomemos vários itens para ilustrar o raciocínio. Supo-
nhamos que em duas pesquisas diferentes, na definição das
hipóteses, na elaboração das perguntas do questionário, na
operacionalização das variáveis, no pré-teste do instrumento
e nas generalizações dos resultados encontremos um percen-
tual constante (digamos 33%) de erros. Mas na pesquisa A
existem 6 hipóteses, 18 operacíonalízações de variáveis, 30
perguntas no questionário, um pré-teste de 3 instrumentos c
3 generalizações. Na pesquisa B estes números são, respecti-
vamente, 3, 6, 10, 1 e 1. Como um avaliador consideraria esta
situação? Suponhamos que a pesquisa A era mais difícil d
ser realizada por incluir um maior número de hipótes s, d
variáveis, de instrumentos. Deste modo, o percentual d 33o/r,
de erros nessa pesquisa equivale a um percentual mr i I' 111\

pesquisa B? 11 Ou o avaliador consideraria simpl SI I (,( ()
número absoluto dos erros? Como ele poderia tomar ur I di'
cisão que pretende ser objetiva, sem conhec r c s outr 11-1 !>(I,
quisas que ele examinaria no futuro, orno fi IH'Hfl 11I n

É certo que nossa pergunta poderia ser facilmente res-
• I 1 " "1.,'1'

10 ~ poss~vel que est.e i~em seja atípico, mas uma inspeção superficial dos
Itens nao fornece indicações neste sentido. 11 Deve-se notar que cada uma destas altcrnurivu- l"llIl1hlllll I' l'OIlI l'lldll

uma das alternativas mencionadas ao pari! ",1111 ,,"11'1'"'
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pr nt m nte examinada seria comparada com as demais
(futuras), nestes aspectos? 12

Esta dificuldade nos leva a outra, igualmente seria. Tra-
ta-se do problema da atribuição de pesos relativos, porém
agora não mais dentro de cada item, mas sim a cada item
no cômputo global. O problema deriva da possibilidade de
que diferentes itens da pauta de avaliação devam ser ponde-
rados diferencialmente para o cômputo da média global da
pauta. Exemplo: o não atendimento ao item X do tópico Y
é considerado erro de maior gravidade do que não atendi-
mento ao item Z do mesmo tópico. Se há gradações de gra-
vidade nos erros cometidos - e não cremos que se possa consi-
derar todos os erros como de igual gravidade - então quais
são os pesos relativos que devemos atribuir a cada item e/ou
cada tópico?

Na prática, segundo a experiência nos indica, o julga-
mento acerca da seriedade do erro depende do contexto, da
natureza da pesquisa. Um erro X na pesquisa A pode não
ser tão importante quanto o mesmo erro X na pesquisa B.
Um dos critérios - talvez o principal - para definir a gra-
vidade do erro seria o grau de invalidade que teriam os resul-
tados (e/ou conclusões) em virtude do erro cometido. Este
processo de avaliação é feito através do confronto da per-
cepção subjetiva que tem o avaliador dos diversos aspectos
de uma pesquisa, com o "critério" acima mencionado. É em
função de sua experiência como profissional que um pes-
quisador define o grau de invalidade dos resultados e con-
clusões e, a partir deste, a seriedade do erro ou inadequação
encontrada no relatório da pesquisa estudada.

Assim, existe potencialmente um grande número de
combinações possíveis de erro/grau de invalidade dos resul-
tados. Além disto, estas possíveis combinações dificultam
qualquer sistematização a priori simplesmente porque cada
caso é um caso. poder-se-ia pensar, é claro, numa tarefa her-

12 o avaliador, como indivíduo, poderia usar sua experiência profissional
para comparar a pesquisa sendo avaliada com outras que já leu ante-
riormente, tomando-as como padrão. Mas neste caso o critério de avalia-
ção seria essencialmente pessoal.
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cúlea de sistematização de todas estas possibilidades, inicial-
mente através de consultas a pesquisadores e, num segund
momento, através da observação da experiência, numa ati-
vidade em que dezenas de profissionais trabalhassem por
alguns anos com vistas a esta sistematização. Não cremos
que seja possível lograr uma sistematização completa, mas
de qualquer modo tal projeto está fora de cogitação, dadas
as limitações de recursos disponíveis. Em suma, não se con-
sidera que seja possível sistematizar a seriedade relativa de
erros, inadequações e omissões, e mesmo que isto pudesse ser
feito a atribuição de pesos relativos a esta seriedade prova-
velmente continuaria a ser um processo subjetivo.

Um Resumo e uma Proposta

Apresentamos alguns problemas de avaliação de pes-
quisas sócio-educacionais, bem como alguns problemas espe-
cíficos de uma "pauta de avaliação" de pesquisas. Estes últi-
mos, na sua maioria, são decorrentes dos primeiros. São difi-
culdades que naturalmente surgiriam quando da tentativa
de elaboração de qualquer roteiro de avaliação de pesquisas
que buscasse ter a precisão procurada pela pauta sugerida.

Os problemas apresentados são de natureza conceitual
e metodológica. Não se tentou uma separação rigorosa destes
dois aspectos devido à natureza preliminar destas notas. Vale
lembrar, entretanto, que tal separação nem sempre será pos-
sível em outra oportunidade, já que muitas vezes aqueles
dois aspectos estão intimamente interligados.

Passando em breve revista as questões abordadas, v ri-
fica-se que a questão fundamental é, sem dúvida, a c ntr
dição entre objetividade e subjetividade. Tem-se, de um 1 do,
o desejo de alcançar objetividade de critérios e d julg m n ()
em qualquer processo de avaliação, inclusive no d p S ulat ..
Do outro, tem-se a dificuldade - intransponív 1 m I lIiLO,'
dos casos - de alcançar objetividade na defini ão d li rll, I' )S

de avaliação de pesquisas e sobretudo nos jul '] tos d ,'LI S

pesquisas.
O primeiro problema na definiçã d

é a dificuldade de obter critérios qu n
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se uma pesquisa deveria ser realizada (ou, no caso de pes-
quisas já realizadas, se deveria ser publicada), independen-
temente de sua viabilidade e qualidade metodológica, as-
p.ectos q~e seriam analisados num segundo momento. Suge-
rimos acima que tal decisão ficasse a cargo de especialistas
que, com sua experiência, julgassem do mérito da pesquisa
tendo em vista a congruência entre os objetivos da pesquisa
e os da instituição financiadora.

O segundo problema refere-se ao elenco de difículdades
met?do~ógicas na construção e aplicação de uma pauta de
avaliação para pesquisas sócio-educacionais. Procuramos
mostrar que há uma elevada dose de subjetividade na atri-
buição de "notas" (pontos) aos diferentes aspectos de uma
~esquisa, mesmo que forneçamos, ao avaliador, critérios obje-
tivos para seu trabalho. Em seguida verificamos que, em
boa parte dos casos, tal objetividade não parece ser atingível.
Por outras palavras, não parece seja possível definir - com
suficiente amplitude, profundidade e ausência de ambigui-
da?e - critérios para avaliação de diversos aspectos de pes-
quisas sócio-educacionais.

Verificamos também que, caso fossem superadas as duas
dificuldades iniciais - e não nos parece que possam ser su-
peradas - restaria ainda o problema de atribuir pesos rela-
t~vos a cada um dos itens de uma pauta de avaliação, con-
slderando-se~a seriedade relativa dos erros, das inadequações
e das omissoes porventura encontradas nas pesquisas. Nossa
discussão anterior sugere que a atribuição destes pesos é um
processo ba~icamente subjetivo. Além disso, esta atribuição
~e pesos s na baseada numa enorme combinação de possibi-
lídades, e parece inviável obter-se uma sistematização destas
contribuições.

E~ r~su~o, os problemas brevemente analisados suge-
r:~ a mVIa~llld~dede uma pauta de avaliação de pesquisas
s?clO-educaclO~aIsque seja objetivamente elaborada e obje-
tivamente aplicada, Nossa sugestão, portanto, é que se pense
aIAn~m esque~a de avaliação onde predominasse a expe-
riencia do profissional que realizasse a avaliação e b) num
programa de treinamento para "avaliadores juniors", desti-
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nado a profissionais com pelo menos alguma exp ~iêncí . p s-
soal em pesquisa. Nesse programa, procurar-se-la d I .s
treinandos condições de avaliarem pesquisas básicas, a P rllf
de um roteiro bastante amplo porém "igualmente fl xív l.

No esquema de avaliação proposto temos três nív ís. N
primeiro nível predominaria, como já foi sugerido, a x~-
riência do avaliador. Propõe-se que no segundo e terceIr
níveis _ embora com menor intensidade no segundo - tam-
bém predomine a experiência do avaliador. Est~ s: val~rá de
um roteiro indicativo para o processo de avallaçao, ficando
entretanto a seu critério definir as minúcias deste processo.
O grau de detalhamento deste roteiro é tem!' r:ara discuss~es
que não cabem nestas notas. Nossa impressao e que o rote~ro
poderia alcançar o detalhamento contido na pauta ~e avall~-
ção, acrescido de indicações para o primeiro e terceIro níveis

de avaliação.
Do processo de avaliação participariam ~ "de~i~o.res

senior" e "decisores junior". Os últimos devenam inicial-
mente receber, para avaliação, pesquisas de menor comp~e-
xidade e deveriam recorrer aos "decisores senior" para dIS-, ~.
cussão de temas julgados pertinentes. Supoe-se que a equipe
de avaliadores será diversificada quanto à sua área de expe-
riência, já que também são diversificadas as ár:,as abrangi-
das pelas pesquisas financiadas pelo INEP. ~ao obst~nte,
seria conveniente contar com consultores de díversas areas
(antropologia. ciência política, economia, estatística, psico-
logia, sociologia etc.) , para discussão de tópicos controv r
tidos ou complexos.

O ponto básico da nossa questão é que devemo c 1()('1I r
mais tempo para o treinamento de avaliadores do qu pnrn u
elaboração do roteiro. Julgamos que a utilização d um ro
teiro preliminar dará origem a um roteiro final, <1\11' I' 11'

será o produto da experiência dos avaliador s (. nlnr I' jll

nior) e de seu trabalho com os consultor. rI c 110 q\lI'

um roteiro indicativo e preliminar não d m H(\I\I' li !'IIIII,O

tempo para sua elaboração quanto exi Ir! () t.1'( 1\11ltll 1\ 1,0
de "avaliadores [imlor", a ser realizado m d IHt.1 \\1111 I f

minários e trabalhos supervisionados.
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ANEXO

LISTA DE CRITÉRIOS GERAIS PARA AVALIAÇAO
DE PESQUISA OU ESTUDO

A lista foi ordenada de modo que cada um dos critérios
expressos constitua uma "pauta de avaliação" para julgar
ou va~orar a forma em que determinado requisito teria sido
atendido no trabalho. Leva-se também em conta o caso em
qu~ ~ pauta indicada, por qualquer circunstância, não seja
aplicável ao e~tudo em questão. Dividindo-se o total de pau-
ta~ ~ntre o numero de pautas aplicáveis, pode-se obter uma
~edIa para :ralorar ou qualificar o trabalho que se está ana-
hsa~do. A l~sta pode ser reduzida ou ampliada segundo se
des~Je apre,c~aro trabalho em seus aspectos mais gerais ou
m~Is específicos e pode servir como simples guia nos pró-
pnos trabalhos.

Escala proposta:

este aspecto é coberto de maneira explícita e ade-
quada (3);
implícita, um tanto vaga (2);
muito vagamente (1);
o aspecto é ignorado (O);
dadas as características do estudo, não se aplica (N).

Escala adotada:

aspecto plenamente atendido (3);
razoavelmente atendido (2);
sofrivelmente atendido (1);
insuficientemente atendido (O);
não se aplica (N).

Fonte: OEA. tnvesüeactones Edllcalil'as eu A merica R· - I' .
11/ 1/1 B A" . esenas ana uicas
- - : ueno.s. !res, Projecto Multinacional de Invesligación

Educatlv_a e MJnlsterio de Cultura y Educación. 1976. p. 121-128.
Adaptação do JNEP-MEC.
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PAUTAS DE AVALIAÇAO

1. Formulação do problema: antecedentes

a) Fez-se revisão completa de toda a documentaçã
educacional disponível e das publicações que têm
relação com os fatores do problema e sintetizou-se
o que já se conhece sobre o assunto?

b) Foram analisadas, com o devido cuidado, as relações
existentes entre os diversos fatores que intervêm no
problema?

c) Apresentou-se um resumo de estudos anteriores em
forma integrada que sugira um marco conceitual,
melhor do que em forma cronológica?

2. Formulação do problema: justificativa

a) A apresentação dos antecedentes revela a existência
de um problema que não foi solucionado ou que de-
manda solução?

b) Demonstra-se a significação do problema relacio-
nando-o com as necessidades da instituição, do sis-
tema, da região, do país, ou de um ramo determi-
nado do conhecimento? De que forma a solução dos
problemas contribuiria para satisfazer tais neces-
sidades?

1. FORMULAÇÃO DO PROBLEMA: ANTECEDENTES

3 2 1 O N
a) I
b) I
c) I

2. FORMULAÇÃO DO PROBLEMA: JUSTIFICATIVA

3 2 1 O N
a)
b)
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3. Formula' o do problema: definição
6. Esquema de referência conceitual: hipóteses

a) A f rmulação do problema abarca todos os elemen-
tos relações previamente descritos?

b) O problema é definido de forma sucinta, clara (!

corr ta, do ponto de vista lógico e gramatical?

4. Formulação do problema: alcance e limites

a) Especifica-se claramente quais são os aspectos do
problema estudados e quais ficam fora do âmbito
do estudo, seja por limitações relacionadas com o
caráter da população ou pelo tipo de relações ou en-
foques escolhidos?

a) As hipóteses propostas estão bem fundament~d.as,
tanto em postulados como em alguma teoria sollda
que se relaciona com a matéria?
Se já existem outras hipóteses sobre o proble~a, 8,

nova hipótese proposta é mais ampla quanto a ex-
plicação de um maior número de fenômenos?
A explicação proposta é verificável mediante fatos
empíricos?

b)

c)

d) Contribuiria a hipótese para prognosticar novos fa-
tos e relações?

7. Esquema de referência conceitual: definição de termos

5. Esquema de referência conceitual: premissas

a) As premissas ou postulados que baseiam o estudo
são indicados explicitamente?

b) Existe encadeamento lógico entre tais premi~sas e
postulados e o restante da explicação proposta?

a) Há uma definição clara de cada uma das variáveis
(fatores) mais importantes do estudo, e de termos
cujo sentido pode estar sujeito a interpretação?
As definições dessas variáveis aparecem expressas
em forma operacional, isto é, ligada a fatos e rela-
ções empíricas comprovadas?

b)

3. FORMULAÇÃO DO PROBLEMA: DEFI lÇÃO

3 2 1 O N HIPÓTESES
6. ESQUEMA DE REFE~NCIA CONCElTUAL:

a)

b) 3 2 1 O N

a) I
4. FORM ULAÇÃO DO PROBLEMA: ALCA CE E L1MlTES Ib)

3 2 1 O N \c)

a) d) \

ESQUEMA DE REFERENCIA CONCEITUAL: D ):\ \ O DE

5. ESQUEMA DE REFER~NCIA CO CElTUAL: PREMISSAS
7.

a 2
TERMOS N

1 O N 3 2 1 O

a) â;, [
b) --b)
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8.

c) Todos os termos são utilizados e empregados com o
n:esmo sentido ao longo do estudo, sem a introdu-
çao. sub-reptícia de ligeiras variações que possam in-
validar a argumentação?

d) A parte .d~ definições é apresentada de forma sepa-
rada e visível desde o início do estudo?

Fontes e Métodos. Procedimento geral

a) Indica-se a Metodologia Geral com suficiente deta-
l~e, de modo a permitir seu exame ou verificação e
sao apresentados argumentos que justifiquem sua
escolha?

b) ESS~S.métodos l,ev~m na devida conta as condições
lOC~IS.características ou relações especiais que o
meio apresenta?

c) O~ métodos escolhidos oferecem uma forma econô-
mI~a d: coletar ~ informação ou existe outra forma
mais simples e Igualmente eficiente?

d) ~s métodos .são s~ficientemente refinados e pre-
CISOSpara o tipo de mferências e generalizações que
o estudo pretende alcançar?

e) Tais métodos se harmonizam com as premissas e
postulados que originaram o estudo?

3 2 1 O N

c)

d)

8. FONTES E MÉTODOS. PROCEDIMENTO GERAL

3 2 1 O N

a) I
b) I
c) I
d) I
e) I
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f) Foram eliminadas deficiências cometidas em estu-
dos anteriores e se indicam algumas possíveis defi-
ciências ou limitações possivelmente existentes na
metodologia adotada?

g) A época e o local onde se coletou a informação são
especificados?

h) Especificam-se as características dos sujeitos e dos
materiais utilizados na pesquisa, bem como as ra-
zões pelas quais alguns deles não intervieram em
alguma parte do estudo?

i) Caso se tenha realizado estudo preliminar ou piloto,
indicam-se as variações adotadas quanto à metodo-
logia e suas razões?

j) Há justificativa sobre os procedimentos estatísticos
ou matemáticos empregados na elaboração dos
dados em vista do grau de precisão que estes apre-
sentam?

9. Amostragem

a) Indica-se a população objeto do estudo e à qual se
devam referir as generalizações produzidas pela
pesquisa?

3 2 1 O N
6. ESQUEMA DE REFERÉNCIA CONCEITUAL: HlPóTESES

3 2 1 O N

f)

h)
1)

j)

9. AMOSTRAGEM
3 2 1 O N

a)
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b) A amostra escolhida da mencionada população. é
realmente representativa?
São também representativos o grupo testado e os
grupos experimentais da referida população?
Especifica-se o método utilizado na seleção da amos-
tra e dos demais grupos? Coincidem estes com o mé-
todo de seleção?
O critério de seleção garantirá uma amostra re-
presentativa?
Há indícios de que alguma prova preliminar que se
aplicou aos sujeitos ou que o conhecimento que
esses teriam da experimentação contribuíram para
alterar seu comportamento a ponto de comprome-
ter a amostra e invalidar as generalizações aplica-
das a toda a população?

c)

d)

e)

f)

10. Provas

a) Foram verificadas a validade e a fidedignidade esta-
tística das provas empregadas, assim como as nor-
mas básicas aplicáveis à população em estudo?

3 2 1 o Nb)
c)

d)
e)

f)

10. PROVAS

3 2 1 o N
a)
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b) Correspondem as provas ao tempo disponível par
respondê-Ias, às condições físicas do meio e ao co-
nhecimento que os juízes têm de seu uso?

c) Caso exista um júri qualificador, conhecem todos 0.5

juízes os antecedentes do estudo? Estão claras as
bases de qualificação? Há razões para suspeitar de
parcialidade ou preferência?

d) Existem circunstâncias que limitam a amplitude
ou a liberdade de respostas?

11. Questionários: conteúdo das provas

a) É necessário fazer todas e cada uma das perguntas?
b) As perguntas são suficientemente precisas a fim de

motivar as respostas desejadas?
c) Cobrem as perguntas, em conjunto, aspectos essen-

ciais das informações necessárias?
d) Há necessidade de perguntas mais específicas 011

concretas para que se possa obter uma informação
mais precisa da situação? Ou, pelo contrário, devem
ser mais gerais para que configurem um quadro glo-
bal da situação?

3 2 1 O N

b)

c)

d)

1 I. QUESTINÁRTOS: CONTEÚDO DAS PROVAS

3 2 1 O N
a) I
b) \-
c)

\

d)
\
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e) As perguntas são oportunas e estão isentas de uma
orientação parcial que já sugira a resposta?

f) Há suficientes alternativas de respostas, a fim de
contribuir para a plenitude e a exatidão de expres-
são?

12. Questionários: formas das perguntas

a) Cada pergunta está redigida de forma breve e cla-
ra, isenta de tecnicismos e ambigüidades?

b) A pergunta é ambigüa porque deixa de fora alter-
nativas importantes, ou porque o marco de referên-
cia é insuficiente?

c) Empregam-se frases estereotipadas, emotivas ou su-
perlativas que contribuam para comprometer a res-
posta?

d) Empregam-se frases impróprias ou rudes que, por
provocarem s ntim ntos hostis, podem contribuir
para invalidar as r spostas?

e) Existe alguma forma mais impessoal de se fazer ;1

pergunta d modo a ampliar as possibilidades de
obter uma informação mais precisa?

3 2 1 o N

e)

f)

12. QUESTIONÁRIOS: FORMAS DAS PERGUNTAS

3 2 1 o N

a)
b)
c)

d)
e)
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13. Questionários: ordem das perguntas

a) As perguntas iniciais preparam o terreno para as
seguintes?

b) Estão ordenadas de modo a facilitar a atenção e
vencer resistências?

14. Questionários: Respostas

a) Convém que as respostas sejam dadas pela simples
marcação no questionário? Mediante duas ou três
palavras, ou resposta livre?

b) Se a pergunta deve ser marcada, deve-se empregar
dicotomias, múltipla-escolha ou escalas?

c) Levam-se em conta as diferenças de precisão nas
perguntas segundo se utilizem escalas de ordem de
intervalo ou de razão?

d) O questionário foi elaborado com vistas a facilitar
a tabulação dos dados?

e) Houve o cuidado de se dar instruções concisas e cla-
ras para cada operação e mediante o uso de exem-
plos quando for o caso?

13. QUESTIONÁRIOS: ORDEM DAS PERGUNTAS

3 2 1 o N

a)
b)

14. QUESTIONÁRIOS: RESPOSTAS

3 2 1 O N

a) I
b) I
c) í
d) [
e) I
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f) Quando são apresentados itens de múltipla escolha,
as diferentes alternativas são colocadas ao acaso, a
fim de reduzir as possibilidades de erros sistemá-
ticos?

g) Escolheu-se uma amostra aleatória dos sujeitos que
não responderam, a fim de obter suas respostas e
compará-Ias com as respostas dadas?

15. Questionários: Pré-teste

a) O questionário foi previamente testado com grupo
reduzido de sujeitos?

b) Os objetivos e as perguntas foram plenamente elu-
cidados durante esse teste?

c) Depois das modificações introduzidas no documen-
to, se verificou a confiabilidade das respostas?

16. Classificação dos dados

a) Desde o início da pesquisa, pensou-se na forma de
ordenar e classificar os dados?

b) Os dados não aparecem, ao mesmo tempo, em mais
de uma categoria?

3 2 1 O N
f)

g)

15. QUESTIONÁRIOS: PRÊ-TESTE

3 2 1 O N
a)

Ib)
Ic)

16. CLASSIFICAÇÃO DOS DADOS

3 2 1 O Na)
b)
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A informação disponível é insuficiente? Ou pelo con-
trário se apresentam dados em demasia para o es-
tudo?

17. Compilação dos dados

c)

a) Houve parcialidade do observador em seus julg~-
mentos por ter conhecido previamente a atuaçao
dos sujeitos em estudo?
Todos os aspectos da coleta foram verificados e
comprovados, tais como anotações, cômputos e pro-
cedimentos?
Analisou-se criticamente a autenticidade e a fide-
dignidade das fontes? Tais fontes foram me~c~ona-
das de modo a facilitar a consulta se necessano?
Utiliza o informe meios gráficos ou ilustrativos quan-
do necessário? Sua elaboração é correta?

b)

c)

d)

18. Análise dos dados

a) A análise é formulada de maneira lógica e objetiva?
b) As generalizações vão além do que permitem real-

mente os dados?
17. CAMPILAÇÃO DOS DADOS

3 2 1 O N

c) I I
18. ANÁLISE DOS DADOS

3 2 1 O N
a)

b)
c)

d)

3 2 1 O N
a)

b)
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c) Apresenta a análise contradições, incongruências,
noções vagas ou exageros?

d) Faz-se confusão entre fatos empíricos, inferências
e opiniões?

e) Omite o pesquisador informação que possa estar em
desacordo com sua hipótese?

19. Conclusões

a) As conclusões são claras e precisas, indicando o
contexto a que se aplicam?

b) Tais conclusões decorrem de fato da análise dos
dados, sem a introdução indevida de novos dados?

c) São sugeridos novos aspectos relativos ao problema
que devem ser pesquisados?

20. Algumas anotações sobre estudos de tipo histórico
21.

a) O estudo tem por base fontes originais?

3 2
c) ,
d)

Ie)

I
19. CONCLUSÕES

3 2
a)

Ib)
Ic)
I

1 o N

b) Fez-se estudo paralelo com o fim de comprovar, ve-
rificar ou avaliar a seriedade, a competência, os mo-
tivos, etc. dos testemunhos, quando e como foram
registradas suas observações?
A autenticidade e a fidedignidade das fontes foram
examinadas de forma crítica?
Fez-se uma interpretação lingüística correta dos
documentos, de acordo com a concepção e a ideo-
logia da época em que foram produzidos?
Em casos necessários, recorreu-se à opinião de pe-
ritos em disciplinas auxiliares?
Os problemas de autenticidade, data e local de pu-
blicação das fontes originais foram devidamente
considerados?

c)

d)

e)

f)

Considerações sobre estudos de tipo descritivo

a) Utiliza-se um esquema preciso de pesquisa que per-
mita coletar a informação necessária para exami-
nar a hipótese, em vez de uma coleção indiscrimína-
da de dados?
Houve de alguma forma sistematização da compila-
ção de observações com vistas a evitar erros de per-
cepção, memória ou apreciação?

b)

3 2 1 o N
b)

1 N d)

c)

e)

o

f)

20. ALGUMAS ANOTAÇÕES SOBRE ESTUDOS DE TIPO HISTóRICO

3
N

21. ''cONSTDERAÇÕES SOBRE ESTUDOS DE TIPO DESCRlTIVO

:3 2 1 O N2 1 O
a)a)
b)

I 1 )
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c) Identifica-se com precisao a condição, a relação
e o fato que o observador procura indicar?
Emprega-se uma taxonomia precisa, de modo a evi-
tar ambigüidades que permitam classificar o mes-
mo dado, simultaneamente, em mais de uma cate-
goria?
A taxonomia é apropriada para ressaltar, caso se
queira, as semelhanças, as diferenças ou as relações
em estudo?
As categorias utilizadas são apropriadas, segundo o
caráter dos dados, para sua qualificação?
O estudo se limita aos aspectos mais superficiais
das condições, deixando por acaso de considerar as
relações internas dos fenômenos ou relações causais?

* * *
22. Considerações sobre estudos de tipo experimental

d)

e)

f)

g)

a) Apresenta o estudo um esquema de pesquisa clara-
mente formulado que corresponda às hipóteses do
estudo? .

b) Contém o esquema os elementos de controle indis-
pensáveis para assegurar a validade dos resultados
do estudo?

3 2 1 O N
c) Id)

I
e) I
f) I
g)

22. CONSIDERAÇOES SOBRE ESTUDOS DE TIPO EXPERIMENTAL

3 2 1 O N
a)
b)

120 REV. EDUC. EM DEBATE - FORT., V. 3 - ~.o 3 - PÁG.91-124 1979

c) Analisam-se cuidadosamente as possíveis deficiên-
cias do estudo que limitam sua validade interna c
externa?

d) O pesquisador tem condições de manipular a variá-
vel independente ou se encontra em situação post
facto, na qual só lhe resta limitar-se à análise com-
parativa?

e) Caso os sujeitos participantes do estudo sejam vo-
luntários, verificam-se os efeitos dessa circunstân-
cia quanto à equivalência dos grupos ou quanto à
validade externa do estudo?

f) Conta-se com os necessários subgrupos experimentais
para responder a diferentes perguntas do estudo?

g) Comprovaram-se as características dos sujeitos qU0
abandonaram a experimentação?

h) Foram violados alguns dos princípios que baseiam o
uso de técnicas estatísticas nesse tipo de estudos?

i) A hipótese experimental é definida com precisão e
decorre logicamente das hipóteses do problema?

j) Especificou-se de antemão o grau de significação
estatística aceitável para rejeitar a hipótese expe-
rimental?

3 2 1 O N
c) I I
d) I I
e) I II
f) I I
g) I I
h) I I
1) I I
j) I I
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23. Considerações sobre organização e [orma=

a) O título identifica o problema com exatidão e con-
cisão?

b) Foram observadas todas as normas da ABNT de um
modo geral?

c) do emprego de sinopses?
d) do emprego de sumários das normas de

citação?
e) das normas de referenciação bibliográ-

fica?
f) Cada seção contém as partes que a integram e é en-

cabeçada pelo correspondente subtítulo?
g) A linguagem usada é correta?
h) A linguagem usada é objetiva?
i) A linguagem usada é clara?
j) A linguagem usada é direta?
1) Relega-se toda a documentação excedente a um

apêndice?

23. CONSIDERAÇÕES SOBRE ORGANIZAÇÃO E FORMA

3 2 1 O N

a) I I I
b) I I I
c) \ I I I
d) I I I
e) I I I

f) I I I
g) I I I
h) I I !
jl I I I
j) I I I
]) I I I
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m) o informe encontra-se expurgado de frases inúteis,
tabelas e documentos desnecessários como elemento
de apoio?
As instruções são adequadas?
Deu-se a devida extensão aos temas de maior impor-
tância e não houve exagero quanto à extensão da-
queles de menor importância?

n)
o)

3 2 1 O N

m:

o)

. . b (I e o h i e J' foram adaptados da "Tabr la de Avaliação
':'Osllens .c, ''0'" O"fOV Dehi ""'1'1

I,· d Trabalho Monográf'ico' 11/: SAL IV. 1. e ito "li l.
Metodo ogrca e . I -. rli .. . 197'1 Anên-CO/110fazer /I/IIa monograiia. 2." ed. Belo Horizonte. I.,'?, IV. os. _. , I

dice B p. 281-284.
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